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Correio do Cidadão

 
 

DECRETO Nº 2.660/2026 
 

Declara de utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa ou ocupação administrativa, área 
necessária à implantação de dispositivo dissipador de 
energia integrante do sistema de drenagem de águas 
pluviais do Loteamento Residencial Antônio Rorato, no 
Município de Araruna, Estado do Paraná, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, especialmente 
a competência para decretar, nos termos legais, utilidade pública ou interesse social 
e constituir servidões administrativas; 
 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado por 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO ARARUNA SPE LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 51.688.189/0001-98, referente à necessidade 
de declaração de utilidade pública de área destinada à implantação de dispositivo 
dissipador de energia vinculado ao sistema de drenagem de águas pluviais do 
empreendimento denominado Loteamento Residencial Antônio Rorato; 
 

CONSIDERANDO que o projeto técnico de drenagem do referido loteamento 
prevê a captação do escoamento superficial das águas pluviais por sarjetas, guias, 
ruas e bocas de lobo, com condução por rede de galerias pluviais até o ponto de 
lançamento final; 
 

CONSIDERANDO que o dissipador de energia tem por finalidade reduzir a 
velocidade do escoamento pluvial no ponto de lançamento, mitigando riscos de erosão, 
assoreamento, instabilidade do solo e danos ambientais ao corpo hídrico receptor; 
 

CONSIDERANDO que, segundo a justificativa técnica apresentada, a 
localização do dissipador decorre da conformação topográfica da área, do declive 
natural do terreno e da necessidade de condução gravitacional das águas pluviais, 
inexistindo alternativa locacional tecnicamente viável e menos impactante para a 
finalidade pretendida; 
 

CONSIDERANDO que a drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas 
constituem infraestrutura de interesse público, vinculada à segurança, salubridade, 
ordenamento territorial, proteção ambiental e regular funcionamento do sistema 
urbano; 
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, 
no Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, especialmente seus arts. 2º, 
5º e 6º, bem como o art. 3º, inciso VIII, alínea “b”, da Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012; 
 

 
CONSIDERANDO a necessidade de instrução do procedimento administrativo 

e ambiental próprio, inclusive para fins de eventual autorização junto aos órgãos 
ambientais competentes; 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, ocupação administrativa, autorização de intervenção necessária ou 
composição amigável, a área indispensável à implantação, operação, manutenção e 
acesso técnico ao dispositivo dissipador de energia integrante do sistema de 
drenagem de águas pluviais do Loteamento Residencial Antônio Rorato, situado 
no Município de Araruna, Estado do Paraná. 
 

§ 1º. A área de que trata o caput corresponde à porção tecnicamente 
necessária para implantação do dissipador de energia e suas estruturas acessórias, 
conforme projeto de drenagem, planta, memorial descritivo, Anotação de 
Responsabilidade Técnica e demais documentos técnicos constantes do processo 
administrativo municipal, do lote de terras nº 14/19-B-R-1-B; 14/19-B-R-2-R e 14/19-
B-R-3-R do imóvel matricula nº 27.439 do CRI de Peabiru-PR. 
 

§ 2º. O ponto de referência técnico indicado para instalação do dissipador de 
energia possui as seguintes coordenadas geográficas: 

I — Latitude: -23.940813; 
II — Longitude: -52.498841. 

 
§ 3º. Acompanha este Decreto, o Anexo I, memorial descritivo do projeto de 

drenagem.  
 

Art. 2º. A declaração de utilidade pública ora formalizada destina-se 
exclusivamente à viabilização da implantação do dissipador de energia e demais 
estruturas indispensáveis ao adequado funcionamento do sistema de drenagem de 
águas pluviais, com a finalidade de: 

I — disciplinar o lançamento final das águas pluviais captadas pelo sistema de 
drenagem do empreendimento; 

II — reduzir a velocidade do escoamento no ponto de descarga; 
III — prevenir processos erosivos e assoreamento; 
IV — proteger o corpo hídrico receptor e a estabilidade ambiental da área; 
V — assegurar a funcionalidade, segurança e regularidade técnica da 

infraestrutura urbana de drenagem. 
 

Art. 3º. A declaração de utilidade pública prevista neste Decreto não dispensa 
o interessado de obter as licenças, autorizações, anuências e aprovações exigidas 
pela legislação urbanística, ambiental, florestal, registral e demais normas aplicáveis. 
 

Parágrafo único. A eventual intervenção em Área de Preservação Permanente, 
supressão de vegetação, movimentação de solo, execução de obra hidráulica ou 
qualquer medida ambientalmente relevante dependerá de prévia autorização do órgão 
ambiental competente, observadas as condicionantes técnicas e legais pertinentes. 
 

 
 

Art. 4º. Ficam os órgãos municipais competentes autorizados a adotar as 
providências administrativas necessárias à instrução, análise, acompanhamento, 
fiscalização e execução dos atos decorrentes deste Decreto, inclusive: 

I — abertura ou prosseguimento do respectivo processo administrativo; 
II — emissão de pareceres técnicos e jurídicos; 
III — análise de compatibilidade urbanística, ambiental e de engenharia; 
IV — exigência de complementação documental, quando necessária; 
V — acompanhamento da execução da obra e de suas condicionantes; 
VI — encaminhamento do presente ato aos órgãos ambientais e registrais 

competentes, quando cabível. 
 

Art. 5º. A execução da obra e eventuais custos de implantação, manutenção 
inicial, regularização técnica, compensações, indenizações ou encargos decorrentes 
da intervenção observarão o que vier a ser definido no processo administrativo 
municipal, nos instrumentos urbanísticos aplicáveis, nos termos de aprovação do 
empreendimento e nas autorizações dos órgãos competentes. 
 

Art. 6º. Caso se revele necessária a desapropriação, instituição de servidão 
administrativa ou indenização de área de terceiro, a medida deverá observar o devido 
processo legal, a avaliação administrativa ou judicial do bem afetado, a justa 
indenização quando cabível e as demais disposições do Decreto-Lei Federal nº 
3.365/1941. 
 

Art. 7º. A declaração de utilidade pública de que trata este Decreto perderá 
eficácia caso a área seja destinada a finalidade diversa daquela prevista neste ato, 
sem prejuízo das responsabilidades administrativas, civis e ambientais eventualmente 
cabíveis. 
 

Art. 8º. Integram este Decreto, para todos os fins: 
I — Anexo I: memorial descritivo do projeto técnico de drenagem; 
II – Anexo II: projeto de drenagem 

 
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
Araruna, 19 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 
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ANEXO I 
MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE DRENAGEM 

LOTEAMENTO RESIDENCIAL ANTÔNIO RORATO 

MUNICÍPIO DE ARARUNA – PR 

 

 

PROJETO DE DRENAGEM 

 

 

Localização 

Rua Humberto de Campos, s/n, Terreno, 87.260-000, Araruna-PR 

 

Proprietário 

EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO ARARUNA SPE LTDA. 

CNPJ: 51.688.189/0001-98 

 

Responsável Técnico 

Engº Civil Isaque Frisselli Barbosa 

CREA: PR 186.318/D  

Conteúdo 

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PROJETO. 

2. PROJETO DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS. 

3. HIDROLOGIA URBANA. 

4. PARÂMETROS HIDRÁULICOS. 

5. MÉTODO DE CÁLCULO. 

6. DISSIPADOR DE ENERGIA. 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

8. CONCLUSÕES. 

9. MEMORIAIS DE CÁLCULO.  

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PROJETO 

 

 A área a ser drenada do LOTEAMENTO RESIDENCIAL ANTÔNIO RORATO 

atualmente é utilizada para pasto, mas já foi local de cultivo gerais sazonais de soja e milho.  

 No empreendimento, o escoamento superficial das águas pluviais que escoarão pelas 

sarjetas, guiais, ruas e bocas de lobo no bairro, será captado por uma rede de galerias de águas 

pluviais e encaminhado para o banhado mais próximo (conforme projeto). 

 

2. PROJETO DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

 Para a concepção do projeto, utilizou-se plantas de toda área do projeto, em escala 1:1.000. 

O levantamento de campo permitiu definir a área a ser drenada, que associado aos estudos 

hidrológicos, definiu o projeto básico de drenagem para a área em estudo. Os cálculos e 

dimensionamentos desse projeto foram fundamentados nas considerações do Método Racional. 

 

3. HIDROLOGIA URBANA 

 

 Para determinação da intensidade média da chuva máxima para ARARUNA, utilizou-se a 

Equação da Chuva da cidade de Londrina, apresentada a seguir: 

 

 
 

 Sendo utilizado o Tr (tempo de retorno) de 10 anos e o coeficiente de escoamento de 0,80. 

 Para o dimensionamento das galerias foram adotados: 

• Condição de escoamento como conduto livre, em regime permanente e uniforme. 

• Seção circular, operando em condições de plena seção. 

 Foi utilizada a equação de Chezy com Coeficiente de Manning. 

 

 

 

 

4. PARÂMETROS HIDRÁULICOS 

 

 Para o dimensionamento das galerias, torna-se necessária a determinação de alguns 

parâmetros, quais sejam: diâmetros máximos e mínimos, velocidades máximas e mínimas, 

recobrimentos, material das tubulações, etc.  

 

5. MÉTODO DE CÁLCULO 

 

 Para o dimensionamento das galerias de águas pluviais, utilizou-se o Método Racional. As 

cotas do terreno foram retiradas das plantas cadastrais, na escala 1:1.000 e observações in loco, 

para que fosse possível o cálculo da declividade, extensão, vazão e velocidade dos trechos de 

galeria. 

 A partir do cadastramento da rede de drenagem de águas pluviais existente, foi possível 

calcular a vazão de cada trecho e o número de bocas de lobo necessário para captar esta vazão. 

 São apresentados no Projeto o dimensionamento hidráulico das galerias, que foi feito 

através de planilha eletrônica e a geometria da rede de micro drenagem do empreendimento. 

 

6. DISSIPADOR DE ENERGIA 

 

 A dissipação de energia objetiva a transformação de parte da energia mecânica da água em 

energia de turbulência e, no final, em calor por efeito do atrito interno do escoamento e atrito deste 

com as fronteiras do dispositivo de dissipação. 

 Nesse projeto, utilizaremos o dissipador de energia com pedra rachão, similar ao 

apresentado: 
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7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 Movimentação de Terra 

 O movimento de terra será executado em toda a extensão do terreno, obedecendo 

rigorosamente as cotas dos perfis longitudinais e transversais previstos nos projetos, visando uma 

solução econômica, procurando estabelecer-se uma compensação entre volumes de corte e aterro 

a serem feitos dentro da área, minimizando assim, o transporte de material escavado em casos de 

bota-fora ou importação de solo. 

 

 Implantação da Rede de Drenagem 

 

 Na execução dos serviços será feita preliminarmente uma limpeza de toda camada 

superficial do terreno constituída de terra vegetal, numa espessura aproximada de 0,20 metros, que 

será removida e distribuída na própria obra.  

 Em seguida serão executados por processos mecânicos todos os cortes e aterros necessários 

para dar ao terreno a configuração adequada a implantação da obra definidos pelo projeto. As áreas 

a serem alteradas receberão o material em camadas compactadas de 0,20 metros, devidamente 

compactadas na unidade ideal e em números suficientes para se atingir as cotas projetadas. 

 Havendo necessidade de importar material para completar o volume de aterro, será 

solicitada a fiscalização, vistoria e aprovação das caixas de empréstimo. O material excedente da 

terraplanagem, bem como quaisquer outras sobras de terra provenientes da escavação de entulhos 

ou detritos provenientes da própria obra, serão removidos para local conveniente, fora da obra. 

  

 Escavação (corte) 

 

 A escavação consiste nas operações de extração de material e carga no veículo 

transportador, de conformidade com os perfis projetados, com altura média superior a 0,40 metros. 

 

 Aterro 

 

 Consiste na operação de descarga e esparrame de material escavado e transportado, em 

camadas de 0,20 metros de espessura, visando a obtenção de densidade igual ou superior a 95% 

de densidade obtida no ensaio de proctor normal executado com esse material e com a altura das 

camadas de 0,40 metros. 

 Transporte de material escavado 

 

 Se necessário, a remoção do material será realizada em local adequado e conforme 

legislação municipal. 

 

 Empréstimo de material escolhido inclusive transporte e ampliação 

 

 Se necessário, a importação de solo de 1ª categoria, incluindo transporte para local de 

aplicação previsto, em aterro compactado a 95% do Proctor Normal. 

 

 Operação e Manutenção 

 

 Entupimentos nos sistemas de captação das águas afluentes e bocas de lobo podem ocorrer, 

ocasionando pequena eficiência no sistema. Sugere-se, portanto, vistorias e caso necessário, 

limpezas periódicas para garantir o perfeito funcionamento do sistema. 

 A varrição pública é um importante fator para amenizar os problemas com entupimentos 

das bocas de lobo. Cabe ressaltar que uma campanha educativa pode obter resultado junto aos 

munícipes. 

 

8. CONCLUSÕES 

 

 O LOTEAMENTO RESIDENCIAL ANTÔNIO RORATO apresenta uma bacia de 

drenagem urbana de pequeno porte e o dimensionamento da capacidade de escoamento das sarjetas 

e vias públicas se mostrou suficiente, em algumas vias públicas, para conduzir o escoamento 

superficial das águas pluviais, será necessário a implantação do sistema de redes de galerias 

pluviais em concreto, conforme projeto. 

 O lançamento final das galerias de águas pluviais será com dissipação de energia por meio 

de um dissipador de pedras rachão, com intuito de evitar a formação de processos erosivos. 

 Os diâmetros dos tubos devem ser conferidos NO PROJETO, os diâmetros calculados são 

os diâmetros mínimos admitidos. No projeto, por questões quaisquer, podem ser admitidos 

diâmetros maiores, porém nunca menores do que os calculados. 

 

 

 

 

 

 

Araruna, 18 de agosto de 2026. 

 

 

 

__________________________ 

Responsável Técnico 
Engº Civil Isaque Frisselli Barbosa 
CREA: PR 186.318/D 
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LEI Nº 2.269/2026 
 

Altera a Lei Municipal nº 2.206/2025, que dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias do Município de Araruna para o 
exercício financeiro de 2026, para adequar o limite das 
emendas parlamentares individuais impositivas ao 
percentual de 1,55% da receita corrente líquida, e dá outras 
providências. 

 
           Prefeito do Município de Araruna, faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 20-A da Lei Municipal nº 2.206/2025 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

Art. 20-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira da 
programação incluída por emendas individuais do Legislativo Municipal 
na Lei Orçamentária Anual, observados os limites, requisitos e 
impedimentos previstos na Constituição Federal, na Lei Orgânica 
Municipal, nesta Lei, na Lei Orçamentária Anual, na legislação financeira 
e nas normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
§ 1º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária anual serão 
aprovadas no limite de 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco 
centésimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade 
desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 
§ 2º Para o exercício financeiro de 2026, considerando a receita corrente 
líquida de referência utilizada na Lei Orçamentária Anual, o limite de 
execução das emendas individuais impositivas corresponderá ao 
montante de R$ 1.230.324,71 (um milhão, duzentos e trinta mil, 
trezentos e vinte e quatro reais e setenta e um centavos), equivalente 
a 1,55% da receita corrente líquida de 2024. 
§ 3º A diferença entre o montante originalmente previsto na Lei 
Orçamentária Anual com base no percentual de 2% e o limite fixado no 
§ 2º deste artigo, correspondente a R$ 357.191,05 (trezentos e 
cinquenta e sete mil, cento e noventa e um reais e cinco centavos), 
fica caracterizada como parcela sujeita a impedimento jurídico-técnico, 
não sendo de execução obrigatória enquanto subsistir a 
incompatibilidade com o parâmetro constitucional adotado. 
§ 4º A execução das emendas individuais observará cronograma de 
análise e verificação de impedimentos técnicos, jurídicos, orçamentários, 
financeiros, fiscais e eleitorais, devendo o Poder Executivo comunicar 
formalmente o Poder Legislativo sempre que verificar impedimento à 
execução da programação. 
§ 5º A comunicação de impedimento deverá conter, no mínimo, a 
identificação da emenda, do parlamentar autor, do objeto, do valor, da 
unidade orçamentária, da razão do impedimento e, quando possível, das 
medidas necessárias à sua superação. 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
PROJETO DE DRENAGEM 

PROJETO DE DRENAGEM

ARARUNA - PARANÁ
MATRíCULA 27.439
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QUADRO DE ÁREAS

PV03
PV06 PV21

PV22
PV23

PV01

PV04 PV07

PV09 PV25

PV24

PV02
PV05 PV10 PV26 PV27 PV30PV08

PV11

PV17 PV19

PV15

PV18
PV20

PV33

PV32

                 NOTAS

A) A LIGAÇÃO ENTRE BOCAS-DE-LOBO E PV SERÁ FEITA COM MANILHAS Ø 0,40 m E
INCLINAÇÃO MÍNIMA DE 1,5%, A MENOS QUE SEJA INDICADO EM CONTRÁRIO.

B) AS BOCAS-DE-LOBO DEVEM PREFERENCIALMENTE SER LOCADAS NOS PCs DAS
ESQUINAS

C) AS COTAS SEMPRE PREVALECEM SOBRE A ESCALA

D) A LOCAÇÃO DAS BOCAS-DE-LOBO É ESQUEMÁTICA, PORTANTO OS RAMAIS DE LIGAÇÃO
PODEM VARIAR SUAS POSIÇÕES ALTERANDO A LISTA DE MATERIAIS.

Comprimento (m)   Diametro (cm)

Boca de Lobo Dupla 

Poço de Queda

Boca de Lobo Tripla 

Boca de Lobo Simples 

PROJETADO

PV 00

BL 00

CP 00

Sentido da água na tubulação

POÇO DE VISITA (MODELO PADRÃO)
BOCA DE LOBO (MODELO PADRÃO)
CAIXA DE PASSAGEM (MODELO PADRÃO)
SENTIDO DA ÁGUA SOBRE O PAVIMENTO

PV16

DISSIP.
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589,70
588,201,50
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590,001,50

593,30
591,801,50

594,40
592,901,50
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593,001,50

594,30
592,801,50

579,70
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575,80
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572,52,00

565,70
562,703,00
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600,001,50 596,30

597,801,50
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587,901,50 586,7
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584,301,50 580,80
582,301,50 578,80

580,301,50

576,70
578,702,00

567,70
569,201,50

566,50
569,002,50

564,00
565,501,50

563,30
564,801,50

57,0 m - Ø 40cm - i: 3,0% 53,0 m - Ø 40cm - i: 2,3%

53,0 m - Ø 60cm - i: 0,9% 53,0 m - Ø 40cm - i: 3,8% 53,0 m - Ø 60cm - i: 3,8%

58,0 m - Ø 60cm - i: 2,6%

53,0 m - Ø 60cm - i: 4,7 %
26,0 m - Ø 60cm - i: 5,0%

26,0 m - Ø 80cm - i: 2,3%
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41,0 m - Ø 80cm - i: 2,0%

LEGENDA
MANILHA CONCRETO PONTA E BOLSA DN 400 mm
MANILHA CONCRETO PONTA E BOLSA DN 500 mm
MANILHA CONCRETO PONTA E BOLSA DN 600 mm
MANILHA CONCRETO PONTA E BOLSA DN 800 mm
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PV14

PV12 PV13

ha: 0,28
ha: 0,05

ha: 0,17

44,0 m - Ø 60cm - i: 2,6%

31,0 m - Ø 60cm - i: 2,6%

40,0 m - Ø 60cm - i: 2,6%580,70
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ha: 0,16
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Editais4 Correio do Cidadão QUINTA-FEIRA
20 de Agosto de 2026 - Edição nº 3959

 
§ 6º A execução das emendas individuais dependerá da prévia 
divulgação, em meio digital de acesso público, das informações exigidas 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, especialmente 
identificação do parlamentar, identificação da emenda, objeto, valor 
alocado, órgão ou entidade executora, localidade beneficiada, 
cronograma de execução e instrumento jurídico aplicável. 
§ 7º A execução das emendas deverá observar critérios de 
transparência, rastreabilidade, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, compatibilidade com o Plano Plurianual, 
aderência às políticas públicas municipais e conformidade com as 
normas de controle externo. 
§ 8º Os recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde não 
poderão ser aplicados em pagamento de pessoal, encargos sociais ou 
serviço da dívida. 

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a promover, no orçamento do 

exercício de 2026, os ajustes necessários à compatibilização da Lei Orçamentária 
Anual com o limite de 1,55% da receita corrente líquida para emendas parlamentares 
individuais impositivas. 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
Araruna, 19 de agosto de 2026. 

 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 

 
 

LEI Nº 2.270/2026 
 

Altera a Lei Municipal nº 2.238/2025, que estima a receita 
e fixa a despesa do Município de Araruna para o exercício 
financeiro de 2026, para adequar o montante das emendas 
parlamentares individuais impositivas ao limite de 1,55% da 
receita corrente líquida, e dá outras providências. 

 
Prefeito do Município de Araruna, faço saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 2º da Lei Municipal nº 2.238/2025 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

Art. 2º O Orçamento do Poder Executivo e Legislativo, para o exercício 
de 2026, estima a Receita Orçamentária em R$ 98.900.100,00 (noventa 
e oito milhões, novecentos mil e cem reais), e fixa a Despesa 
Orçamentária para o Executivo, Legislativo, Reserva de Contingência e 
emendas parlamentares impositivas conforme os anexos integrantes 
desta Lei. 
§ 1º As emendas parlamentares individuais impositivas ficam fixadas, 
para o exercício financeiro de 2026, no montante de R$ 1.230.324,71 
(um milhão, duzentos e trinta mil, trezentos e vinte e quatro reais e 
setenta e um centavos), correspondente a 1,55% da receita corrente 
líquida de 2024. 
§ 2º Do montante previsto no § 1º deste artigo, metade será destinada a 
ações e serviços públicos de saúde, vedada a aplicação em pagamento 
de pessoal, encargos sociais ou serviço da dívida. 
§ 3º A diferença entre o valor inicialmente previsto para emendas 
parlamentares impositivas e o limite estabelecido nesta Lei, no montante 
de R$ 357.191,05 (trezentos e cinquenta e sete mil, cento e noventa 
e um reais e cinco centavos), permanecerá na Reserva de 
Contingência ou será remanejada por ato próprio, observadas as normas 
da Lei Federal nº 4.320/1964, da Lei Complementar nº 101/2000, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e desta Lei. 
Art. 2º O § 10 do art. 3º da Lei Municipal nº 2.238/2025 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
§ 10. As emendas legislativas ao orçamento do exercício de 2026 ficam 
calculadas no percentual de 1,55% da receita corrente líquida do 
exercício de 2024, totalizando o montante de R$ 1.230.324,71, devendo 
suas indicações observar a anulação da respectiva Reserva de 
Contingência ou das dotações legalmente indicadas, conforme a 
legislação orçamentária aplicável. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos ajustes necessários 

nos anexos da Lei Orçamentária Anual de 2026, inclusive no Quadro de Detalhamento 
da Despesa, Reserva de Contingência, demonstrativos de compatibilidade e demais 
anexos orçamentários, para adequação ao limite fixado nesta Lei. 

 
 

Art. 4º As programações decorrentes de emendas parlamentares individuais já 
apresentadas, aprovadas ou em fase de processamento deverão ser readequadas 
proporcionalmente ao limite de 1,55% da receita corrente líquida, preservada, sempre 
que possível, a execução equitativa entre os parlamentares e a destinação mínima de 
metade do montante total a ações e serviços públicos de saúde. 
 

Art. 5º As programações cuja execução ultrapasse o limite de 1,55% da receita 
corrente líquida ficam sujeitas a impedimento jurídico-técnico, devendo o Poder 
Executivo comunicar o Poder Legislativo para eventual readequação, substituição, 
remanejamento ou cancelamento, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal e na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 

Art. 6º A execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 
individuais dependerá do cumprimento prévio das exigências de transparência, 
rastreabilidade, publicidade e registro junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, especialmente as previstas na Instrução Normativa TCE-PR nº 200/2025. 
 

Art. 7º Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal nº 
2.238/2025 que não conflitarem com esta Lei. 
 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
Araruna, 19 de agosto de 2026. 

 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 AVISO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2026 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO Nº 213/2026. 
 OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de material esportivo. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  599.529,70  (quinhentos  e  noventa  e  nove  mil,  quinhentos  e  vinte  e 
 nove reais e setenta centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  Decretos  Municipais  nos:  6.320/2017, 
 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 04/09/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 PREGOEIRO: Edison Caldas de Oliveira. 
 EQUIPE DE APOIO: João Antônio de Barba e Juliana de Fátima Mores. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-990.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1050,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 19 de agosto de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 


